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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. DOSIMETRIA
DA PENA E PERDA DE CARGO PÚBLICO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte e, nesta
extensão, negou provimento ao recurso especial.
2. O réu, médico do SUS, foi condenado na origem pelo crime do art. 215-A do CP, pois se
valeu do cargo público para importunar sexualmente duas pacientes que buscaram atendimento
junto ao sistema público de saúde.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a elevação da pena-base foi devidamente
fundamentada e proporcional, e se a negativa de culpabilidade impede a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
4. Outra questão em discussão é definir se foi correta a decretação da perda do cargo público.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão monocrática foi mantida, pois a elevação da pena-base foi fundamentada em
culpabilidade exacerbada, não havendo desproporcionalidade manifesta.
6. A negativação da culpabilidade justifica o indeferimento da substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, conforme o art. 44, III, do Código Penal.
7. A perda do cargo público foi corretamente decretada, pois a conduta do réu violou deveres
para com a Administração Pública, conforme o art. 92, I, "a", do Código Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A elevação da pena-base deve ser fundamentada e proporcional,
considerando as circunstâncias do caso. 2. A negativa de culpabilidade justifica o indeferimento
da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 3. A perda do cargo
público pode ser decretada em casos de violação de deveres para com a Administração Pública,
conforme o art. 92, I, 'a', do Código Penal.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 44, III; CP, art. 92, I, "a".

STJ, AgRg no REsp 1.923.283/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
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Quinta Turma, julgado em 05.10.2021; STJ, AgRg no REsp 1.898.916/RS, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC 891.440/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16.04.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. DOSIMETRIA
DA PENA E PERDA DE CARGO PÚBLICO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte e, nesta
extensão, negou provimento ao recurso especial.

2. O réu, médico do SUS, foi condenado na origem pelo crime do art. 215-A do CP, pois se
valeu do cargo público para importunar sexualmente duas pacientes que buscaram atendimento
junto ao sistema público de saúde.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a elevação da pena-base foi devidamente
fundamentada e proporcional, e se a negativa de culpabilidade impede a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

4. Outra questão em discussão é definir se foi correta a decretação da perda do cargo público.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão monocrática foi mantida, pois a elevação da pena-base foi fundamentada em
culpabilidade exacerbada, não havendo desproporcionalidade manifesta.

6. A negativação da culpabilidade justifica o indeferimento da substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, conforme o art. 44, III, do Código Penal.

7. A perda do cargo público foi corretamente decretada, pois a conduta do réu violou deveres
para com a Administração Pública, conforme o art. 92, I, "a", do Código Penal.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A elevação da pena-base deve ser fundamentada e proporcional,
considerando as circunstâncias do caso. 2. A negativa de culpabilidade justifica o indeferimento
da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 3. A perda do cargo
público pode ser decretada em casos de violação de deveres para com a Administração Pública,
conforme o art. 92, I, 'a', do Código Penal.".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 44, III; CP, art. 92, I, "a".

STJ, AgRg no REsp 1.923.283/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 05.10.2021; STJ, AgRg no REsp 1.898.916/RS, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC 891.440/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16.04.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra decisão monocrática queD M
conheceu em parte e, nesta extensão, negou provimento ao recurso especial (fls. 480-485).

A parte agravante reitera que: (I) a elevação da pena-base careceria de motivação
válida; (II) seria desproporcional o critério de aumento adotado na origem; (III) não incidiriam
ao caso as Súmulas 283 e 284/STF; (IV) a negativação da culpabilidade não impediria a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos; (V) a perda do cargo
público só seria permitida quando praticado crime de abuso de autoridade tipificado na Lei
13.869/2022.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, "corrigindo-se, em
consequência, o erro judiciário cometido em segundo grau de jurisdição" (fl. 499).

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a individualização da
reprimenda é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo,
contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao
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caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da
constitucionalidade na dosimetria.

Ao manter a negativação da culpabilidade e das consequências do crime, assim
afirmou o Tribunal local (fl. 389):

"No caso concreto, o acréscimo procedido pelo juízo a quo foi acompanhado de
fundamentação idônea. Há, de fato, culpabilidade exacerbada (porque o acusado se
valeu da confiança e do respeito nutridos pela população local, conquistados pelos
longos anos em que ele clinicou no local), bem como gravíssimas consequências
psicológicas advindas dos fatos (que, além de evidenciadas em audiência judicial,
dispensam comprovação pericial, por se tratar de dano in re ipsa)".

No entanto, a parte recorrente deixou de impugnar a fundamentação do acórdão
recorrido, limitando-se a discorrer sobre o efeito devolutivo da apelação e a chamar de
"feminista" (fl. 408) a motivação da sentença - temas que nem sequer foram discutidos no
acórdão recorrido. Essa evidente deficiência na argumentação recursal viola o princípio da
dialeticidade e atrai a incidência das Súmulas 283 e 284/STF, para obstar a admissão do recurso
no ponto:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CONSTRIÇÃO DE BENS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284/STF.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR
VIOLADO. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SEQUESTRO DO
DECRETO-LEI 3.240/1941. PRESCINDIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA
ORIGEM ILÍCITA DOS BENS. PRECEDENTES. PROTEÇÃO DO BEM DE
FAMÍLIA. INAPLICABILIDADE. RESSALVA DO ART. 3º, VI, DA LEI 8.009
/1990. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de combate aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das
Súmulas 283 e 284/STF.
[...]
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.923.283/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)5/10/2021 13/10/2021

É inverídica a alegação de que a valoração negativa da culpabilidade teria surgido no
julgamento da apelação, pois a sentença elevou a pena-base precisamente pelos mesmos motivos
indicados no acórdão recorrido. O aresto apenas classificou esses fundamentos na vetorial da
culpabilidade, o que não viola os limites do efeito devolutivo da apelação. Além disso, essa
alegação defensiva nem se encontra prequestionada, de modo que as Súmulas 282 e 356/STF se
somam aos motivos para não conhecer do recurso especial nesse tópico.

Sobre o cálculo da pena-base em si, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência
e a doutrina passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-
base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir
sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal
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incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima. Deveras, tratando-se de patamares
meramente norteadores, que buscam apenas garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade
do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de sua discricionariedade motivada, adotar
quantum de incremento diverso diante das peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor
do agir do réu.

Com efeito, "a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro
das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. " (AgRg no REsp 1433071/AM, Sexta
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe ). Isso significa que não há6/5/2015
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento específica para cada
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem
de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas
instâncias ordinárias. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE.
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DE AUMENTO IMPOSI TIVO ESTABELECIDO PE
LA JURISPRUDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. No que tange à dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa
linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP,14/9/2018
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ); como também a fixação da3/12/2018
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em um
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas,
sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo
a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea
e concreta (discricionariedade vinculada)' (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe ).9/10/2020
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes,
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas)
circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da
diferença entre a pena máxima e mínima previstas legalmente para o tipo penal,
revela-se proporcional e adequado.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.898.916/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)21/9/2021 27/9/2021
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No presente caso, considerando a negativação das vetoriais acima indicadas, o
Tribunal local elevou a pena-base de cada delito em 6 meses. Considerando o intervalo de 4 anos
entre as penas máxima (5 anos) e mínima (1 ano) do art. 215-A do CP, reafirmo que não existe
aqui desproporcionalidade manifesta a justificar a excepcional intervenção deste STJ. Lembre-
se: o papel desta Corte Superior, diversamente do que pretende a defesa, não é o recálculo da
dosimetria com a adoção da fração que o recorrente entende correta, mas sim a aferição de
ilegalidade evidente no procedimento adotada pela instância de origem, o que não há neste caso.

E, mantida a valoração negativa da culpabilidade, foi correto o indeferimento do
pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos do
art. 44, III, do CP. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PENA-BASE.
CULPABILIDADE. PATAMAR DE 1/3. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO
SEQUENTE. SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
NÃO ATENDIMENTO DO REQUISITO LEGAL. ARTIGO 44, III, DO CÓDIGO
PENAL.
I - Não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorreu no
presente caso.
II - A Corte de origem consignou que ao agravante cabia o recolhimento do lucro
líquido da organização criminosa, por ostentar uma posição de destaque e confiança
em razão de sua relação íntima com a liderança, de modo que há motivação concreta,
oriunda de elementos extraídos do autos, a qual guarda razão de proporcionalidade
com a gravidade da conduta para exasperar a basilar em 1/3, não havendo que se falar
em ilegalidade quanto ao ponto.
[...]
IV - A substituição da pena privativa de liberdade pressupõe a presença dos
requisitos do artigo 44, do Código Penal. Na hipótese, não se mostra adequada a
substituição em razão da presença de circunstâncias judiciais negativas que
importaram na exasperação da pena-base.
Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n. 891.440/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)16/4/2024 23/4/2024
 
"AGRAVO REGIMENTALEM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRELIMINAR DE
NULIDADE POR NEGATIVA DE OFERECIMENTO DO ANPP.
INOCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIAL.
PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO
PISO LEGAL. INVIABILIDADE. CULPABILIDADE ACENTUADA.
RECONHECIMENTO DA INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE NÃO CONFESSOU O
DELITO. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA
ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E
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SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
7. Apesar de o montante da sanção (3 anos e 6 meses de reclusão) admitir, em tese, a
fixação do regime inicial aberto, a existência de circunstância judicial desfavorável, a
qual justificou a exasperação da pena-base em 1/6, justifica a fixação do regime
inicial semiaberto e a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por
medidas restritivas de direitos por imperativo legal, nos termos do art. 33, §§ 2º e §
3º, e do do art. 44, III, ambos do Código Penal.
8 . Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n. 828.700/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023

Embora o agravante entenda que a substituição da pena seria mais adequada ao caso,
isso não muda o fato de que, por expressa disposição legal (art. 44, III, do CP), a negativação da
culpabilidade é, sim, um fundamento válido para o indeferimento da benesse. O agravo
regimental, aliás, nem sequer apresenta precedentes deste STJ em sentido contrário àqueles
acima transcritos, o que somente confirma a sintonia entre a decisão agravada e nossa
jurisprudência.

Finalmente, a sentença assim motivou a perda do cargo público (fls. 256-258):
 
"A gravidade dos atos praticados pelo réu, médico vinculado a uma unidade de saúde
pública, revela uma flagrante violação dos deveres inerentes à profissão médica,
especialmente o de preservar o bem-estar físico, psicológico e a dignidade dos
pacientes.
[...]
Deste modo, a conduta do réu, ao violar a dignidade sexual das vítimas no exercício
de suas funções como médico, prestando um serviço público, representa uma quebra
fundamental da confiança que deve nortear a relação entre médico e paciente. Tal
quebra de confiança, além de refletir negativamente sobre a imagem da
administração pública e da profissão médica como um todo, denota uma
incompatibilidade entre as ações do réu e os princípios de probidade administrativa
que devem pautar a atuação de todo servidor público.
Assim, considerando as condutas praticadas pelo réu, claramente incompatíveis com
a função pública por ele exercida e em flagrante violação do dever para com a
Administração Pública, é caso de impor-se a perda do cargo/função, em
conformidade com o exposto no artigo 92, inciso I, do Código Penal".

Como se percebe, foi apresentada fundamentação válida para a imposição do efeito
da condenação previsto no art. 92, I, "a", do CP, com a conclusão de que a conduta criminosa do
acusado é incompatível com os deveres funcionais de seu cargo. Nesse contexto, o procedimento
adotado pelo juízo sentenciante encontra amparo em nossa jurisprudência:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. PECULATO. ART. 400 DO CPP. INTERROGATÓRIO REALIZADO
ANTES DO RETORNO DA CARTA PRECATÓRIA PARA OITIVA DE
TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
PREJUÍZO. PERDA DO CARGO PÚBLICO. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE.
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[...]
4. O efeito da condenação declarado com respaldo na alínea a do inciso I do art. 92
do CP (pena privativa de liberdade superior a 1 ano de reclusão e violação de dever
para com a administração pública) foi devidamente motivado na incompatibilidade
da conduta do réu com o cargo público por ele ocupado.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.627.303/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONCUSSÃO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. "OPERAÇÃO
LINEU". AUSÊNCIA DE OMISSÃO PELA CORTE DE ORIGEM. INÉPCIA DA
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA.
PREJUDICIALIDADE. EXORDIAL ACUSATÓRIA QUE OBSERVOU AS
EXIGÊNCIAS DO ARTIGO 41 DO CPP. REALIZAÇÃO DE CITAÇÃO
PESSOAL. REGULARIDADE. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.
LEGALIDADE. PERDA DO CARGO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
8. As instâncias de origem apresentaram fundamentação expressa e idônea para
motivação da perda do cargo público, ressaltando que a gravidade do crime praticado
era de fato incompatível com o cargo exercido dentro da Vigilância Sanitária da
cidade do Rio de Janeiro, bem como o apontamento do requisito objetivo, uma vez
que a pena imposta coadunaria na perda do cargo, em atenção ao disposto no artigo
92, inciso I, alínea "a" do Código Penal.
[...]
10. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 1.764.654/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)10/8/2021 16/8/2021

Nada há no texto legal que restrinja sua incidência aos crimes da Lei 13.869/2022,
até porque o art. 92, I, "a", se enquadra na parte geral do CP. O texto legal exige apenas que, nas
condenações a partir de 1 ano, o crime seja praticado "com abuso de poder ou violação de dever

". Como demonstrou o Tribunal local, a conduta do réupara com a Administração Pública
abusou do poder investido em seu cargo e violou evidentemente os seus deveres para com a
Administração, já que se valeu da função pública de médico para importunar sexualmente as
pacientes do sistema público de saúde. Correta, então, a decretação da perda do cargo.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0155464-5 AREsp 2.923.425 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15001425320218260596

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D M 
ADVOGADOS : HERACLITO ANTONIO MOSSIN  - SP029689

 RICARDO RUI GIUNTINI  - SP145025
 JULIO CESAR DE OLIVEIRA GUIMARÃES MOSSIN  - SP254921

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D M 
ADVOGADOS : HERACLITO ANTONIO MOSSIN  - SP029689

 RICARDO RUI GIUNTINI  - SP145025
 JULIO CESAR DE OLIVEIRA GUIMARÃES MOSSIN  - SP254921

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426055152810:1029<50@ 2025/0155464-5  -  AREsp 2923425   Petição : 2025/0066489-6  (AgRg)
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